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Introdução

Desde o início do seu desenvolvimento agrário, as políticas públicas 
nacionais sempre priorizaram incentivar e desenvolver políticas voltadas para a 
agricultura mercantil, em larga escala, sem levar em consideração as externali-
dades negativas que esse sistema produtivo traz para a sociedade – desemprego, 
êxodo rural, desmatamento, esgotamento do solo, entre outros efeitos nocivos 
ao meio ambiente. 

Sem descuidar da necessidade de manutenção do setor produtivo na-
cional, eis que, fortemente baseado no setor agrícola vigente, deve-se buscar a 
conciliação entre os princípios dos sistemas agroecológico e da produção or-
gânica como fonte de transição para uma nova agenda pautada em indicativos 
socioambientais.

A pesquisa é baseada em fontes bibliográficas e está dividida em qua-
tro partes. A primeira parte busca individualizar e categorizar a natureza como 
bem coletivo tutelado pelo Direito. 

Na segunda parte, faz-se a análise dos reflexos do modelo capitalista na 
produção agrícola. Posteriormente, na terceira parte, a pesquisa aborda o progra-
ma de fortalecimento do papel dos agricultores previsto na Declaração Rio-92. 

E, por fim, a quarta e última parte, aborda a agenda rural nacional 
prevista na Política Nacional de Agroecologia e Agricultura Orgânica.

A natureza como bem ambiental coletivo

Desde o início da vida na terra, observa-se a constante mutação 
dos sistemas; com a espécie humana não é diferente. A humanidade está em 
constante transformação. As tensões e os problemas a serem enfrentados e 
superados são constantes e, a cada novo século, novos desafios vão surgindo, 
a exemplo do que ocorre agora com o debate que envolve a harmonia entre o 
meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.



O COMUM E OS COMUNS: TEORIA E PRÁTICA PARA UM BEM 
VIVER PLANETÁRIO

323

Maria Cláudia da Silva Antunes de Souza (2012, p. 239-252) aponta 
que “[...] o avanço rumo a uma sociedade sustentável é permeado de obstácu-
los, na medida em que existe uma restrita consciência na sociedade a respeito 
das implicações do modelo de desenvolvimento em curso”.

Na esfera individual, cresce a conscientização do dever ético e moral 
de cada ser humano ser responsável por preservar as fontes e os recursos natu-
rais, cuja essencialidade é fundamental para a própria sobrevivência da espécie 
humana. Já na esfera coletiva, em âmbito global, o agir ambiental é de reflexos 
difusos e de alcance suprafronteiras, uma vez que o meio natural é um bem 
indivisível que conecta diversos sistemas culturais, raciais, sociais e ambientais 
que devem ser assegurados a fim de preservá-los no presente se pensando nos 
reflexos para o futuro.

A centralidade de um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como elemento essencial para o desenvolvimento da vida como um todo e não 
apenas para o ser humano, avulta a condição de um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo.

O conjunto de bens que integra o meio ambiente planetário deve 
atender e satisfazer as necessidades comuns de todos os habitantes do planeta 
terra. A água, o solo e o ar são de usufruto dos seres humanos e não humanos. 
“O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, 
artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em 
todas as suas formas” (SILVA, 1994, p.1).

Em movimento contrário, a preocupação com a proteção do meio 
ambiente, com a sua preservação no presente e para o futuro, no exercício har-
mônico entre o desenvolvimento econômico e social e os bens naturais, “[...] 
os humanos estão desestabilizando a biosfera em múltiplas frentes” (HARARI, 
2018, p. 151).

A expansão do capitalismo, sobretudo após a Segunda Guerra 
Mundial, trouxe consigo diversas consequências para a Sociedade. Efeitos es-
ses que puderam ser observados e sentidos nos mais variados seguimentos 
– social, econômico e ambiental. 
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No campo social, o distanciamento entre as classes sociais provocou 
a marginalização de grande parte da Sociedade que passa a construir e a viver 
em guetos, favelas e aglomerados urbanos, quase sempre despidos das condi-
ções mínimas de infraestrutura. 

Na esfera econômica, com a expansão capitalista, o mercado passou 
a ser regulado pelas grandes corporações internacionais, tendo o Estado per-
dido parte de sua soberania e poder central de regulação. Criou-se, ainda, um 
campo comercial paralelo em que as relações comerciais passaram a ser pau-
tadas única e exclusivamente na obtenção de lucro e no aumento da demanda 
e da produção. 

Os métodos industriais e de expansão de produtividade derivados 
da revolução verde que, de fato, “[...] resolveram de maneira tão espetacu-
lar alguns dos problemas relacionados com a produção de alimentos vieram 
acompanhados de ‘efeitos colaterais’ tão nocivos que chegaram a ameaçar a 
sobrevivência da agricultura” (CAPRA, 2006, p. 60).

Ocorre, contudo, que as práticas agrícolas modernas têm se distan-
ciado da lógica dos sistemas vivos. A obtenção de sucesso com o registro de 
colheitas recordes ocorre com a exaustão do solo que será quimicamente ferti-
lizado. Os bens naturais que fazem parte desses ecossistemas – ar, solo e água 
- possivelmente, em breve, estarão esgotados caso não haja uma alteração dos 
métodos produtivos. Com poucas exceções é possível observar métodos sus-
tentáveis e políticas públicas voltadas para a produção de alimentos orgânicos, 
policulturas e o fortalecimento de métodos produtivos tradicionais, tecnológi-
cos e interdisciplinares.  

As faces do capitalismo agrícola

No jogo de tensões, o Estado intervém no domínio econômico sobre 
três formas conforme sustenta Eros Grau (2018). Por absorção ou participa-
ção, quando ocorre, direta ou indiretamente, a execução de uma atividade eco-
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nômica. Por direção, quando o Estado, por meio de políticas públicas, impõe 
normas cogentes para os atores da atividade econômica. E, por indução, ao 
estabelecer incentivos ou benefícios para o desenvolvimento de determinado 
seguimento ou atividade produtiva.

Na atividade agrícola, em razão da pressão externa (viés capitalista), 
o Estado tem sucumbido a práticas de exploração dos recursos ambientais em 
favor da obtenção de indicadores econômicos positivos. A política agrícola 
baseada em monoculturas - geração de commodities agropecuárias - promove 
a expansão comercial que está consolidada em países com potências agríco-
las, eleva o produto interno bruto e deixa a balança comercial superavitária. 
Contudo, de outra banda, acaba por internalizar diversas externalidades nega-
tivas dessa sistemática – degradação do meio ambiente, redução da complexi-
dade de ecossistemas, baixa geração de empregos, conflitos sociais e alteração 
de práticas tradicionais.

Deve-se buscar, como forma alternativa, a utilização de técnicas que 
incentivem o controle biológico associado ao uso de princípios ativos oriundos 
da própria biodiversidade dos ecossistemas. A adoção dessas novas práticas, 
além de representar uma nova oportunidade comercial para as economias lo-
cais e regionais, concilia a sustentabilidade ambiental com o desenvolvimento 
sustentável da produção agrícola.

Outro impacto negativo da mercantilização agrícola está em deter-
minadas políticas de incentivos denominadas subsídios. A prática de subsí-
dios vem desde a antiguidade, mas ganhou força no começo do século após 
as grandes guerras mundiais e a grande depressão. Serviu de um importante 
instrumento socioeconômico para restabelecer o fornecimento de serviços e 
produtos básicos, especialmente a produção alimentar. Ocorre que a política 
de subvenção passa a ser nociva ao interesse público quando ela excede os 
motivos de sua gênese. Ou seja, quando ela permanece ativa por mais tempo 
que o necessário. 

O subsídio é um fenômeno presente na economia moderna. Ele pode 
adotar diversos formatos e condições. Ter origem no setor público ou privado, 
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não obstante a sua grande maioria, o subsídio é utilizado como instrumento 
de política pública. Geralmente são criados para incentivar o desenvolvimento 
de um setor cuja importância é considerada estratégica. A quantidade de be-
nefícios a serem concedidos é diretamente proporcional ao desconto no preço 
que se pretende ofertar ao consumidor final. A despesa gasta com o subsídio 
mascara o real custo de produção. 

Ao tempo que se concede um subsídio a determinado seguimento 
produtivo, outro terá que suportar os efeitos das despesas causadas. Seja por 
meio da queda da arrecadação, seja por meio do excesso de despesa com aque-
le seguimento subsidiado. Alguém arcará com o seu custo. Assim como do 
outro lado, fora da cadeia produtiva, haverá quem se beneficiará com o subsí-
dio, como os consumidores próprios do seguimento beneficiado, e haverá uma 
parcela da população a margem desses benefícios. 

A utilização indevida de subsídios passa a maquiar os reais custos de 
sua produção. O Estado regulador perde o poder de fiscalizar a atividade e os 
produtos subsidiados. Exemplo claro dessa prática nociva ao interesse público 
é o desconhecimento dos custos ambientais que não são contabilizados pelo 
governo.  

Os subsídios podem trazer consequências negativas tanto para a eco-
nomia quanto para o meio ambiente. Os maiores subsídios encontram-se nos 
campos da agricultura, dos combustíveis fósseis, da energia nuclear, da água, 
da pesca e da silvicultura. Estima-se que o total de subsídios mundial nesses 
setores chegam as cifras de 1 trilhão, algo em torno de 3,8% da economia glo-
bal (MYERS; KENT 2001, p. 266).

Os subsídios são prejudiciais ao meio ambiente. No campo da agri-
cultura, tendem a sobrecarregar a lavoura vindo a provocar efeitos negativos 
como erosão, compactação do solo, poluição pela utilização excessiva e desre-
gulada de defensivos agrícolas, desnitrificação da terra, liberação de carbono, 
entre outros efeitos nocivos. Em relação aos combustíveis fósseis, estes agra-
vam a poluição atmosférica podendo contribuir para a ocorrência de chuva 
ácida, de nevoeiros e de elevação da temperatura. Ao mesmo tempo, as conse-
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quências são diversas e variadas por atingirem profundamente os ecossistemas 
envolvidos (MYERS; KENT, 2001, p. 269).

Há de se destacar também que a capitalização da agricultura acabou 
por refletir diretamente nos hábitos alimentares da população. A difusão de 
um padrão estandardizado de consumo alimentar, sustentado pelos conglo-
merados internacionais do sistema alimentar, difundiu a propagação de novas 
mercadorias com alto valor agregado. Cada vez mais as grandes parcelas dos 
produtos de origem agrícola passam por procedimentos de beneficiamento 
industrial antes de serem comercializadas, em clara oposição às identidades 
históricas baseadas nos saberes e fazeres locais. 

Multiplicam-se os alimentos manufaturados que chegam à mesa dos 
consumidores, que são produtos semiprontos, congelados, desidratados, enla-
tados, embutidos, derivados de leite, de soja, óleos vegetais de girassol, light, 
diet, desnatados, entre uma gama enorme de outros tipos de artigos semifabri-
cados com grande impacto à saúde humana e que geram reflexos socioeconô-
micos à Sociedade (ELIAS, 2013).  

Nesse sentido, Ricardo Abramovay (2012, p. 39-40) alerta que “[...] o 
otimismo tecnológico dos que acreditam que o aumento dos rendimentos da 
terra e da produtividade do trabalho na agricultura é suficiente para garantir 
a abundância alimentar”, não se deram conta que, hoje, “[...] a quantidade de 
pessoas com sobrepeso e obesidade já é superior ao número de famintos, o que 
é um dos mais claros sinais de que o funcionamento do sistema agroalimentar 
mundial necessita de transformações profundas e urgentes”.

Amitai Etzioni (2001) aponta o conhecimento como fator importan-
te para reduzir a escassez econômica e a injustiça socioambiental provocadas 
pelo modelo capitalista. O conhecimento humano esteve fundado sobre bases 
cartesianas desde o final da revolução industrial e o início da modernidade. A 
racionalidade sedimentou o pensamento de forma analítica. O objeto, para ser 
conhecido, deveria ser reduzido a menor parte possível, sendo, pois, a análise 
desta parte, o bastante para a compreensão do seu comportamento. 
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A percepção do todo perpassava, então, pela sucessiva observação 
de partes individuais. Assim, o raciocínio do pensamento analítico cartesiano, 
que por anos fundou as bases da ideologia científica moderna, consistiu nas 
técnicas de isolar alguma coisa para empós poder entendê-la. Assimilado o 
fragmento, o todo poderá ser também entendido (CAPRA, 2007, p. 41). 

Segundo Boaventura de Sousa Santos (2010, p. 44), o desapareci-
mento do saber local por meio de sua interação com o saber ocidental domi-
nante acontece em muitos planos, por meio de muitos processos, sendo que 
“Aprender ciertas formas de conocimiento puede suponer olvidar otras y, en úl-
tima instancia, volverse ignorante de ellas”. 

Os saberes locais, quase que em sua totalidade, são muito mais har-
mônicos e conectados com o meio ambiente natural do que os métodos pro-
dutivos modernos pautados em lógicas reducionistas e fragmentadas; esses 
devem ser preservados. Os conhecimentos produzidos ao longo de anos por 
diversas comunidades tradicionais podem contribuir para a manutenção e para 
a melhoria da qualidade de vida dos seres vivos – humanos e não humanos.  

Nesse aspecto de proteção, o Estado e a comunidade jurídica inter-
nacional devem propor e promover que a sapiência tradicional não se dissipe. 
As convenções promovidas pela Organização das Nações Unidas, com especial 
destaque à Rio+20, que ressaltou a importância da agricultura para a promo-
ção do desenvolvimento rural e agrícola sustentável e ainda propôs o fortaleci-
mento do papel dos agricultores.

A Declaração do Rio sobre o meio ambiente de 1992 
– agenda 21 e a atividade rural

A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente de 1992 das Nações 
Unidas, denominada Agenda 21 Global, é considerada como um dos mais 
importantes instrumentos de planejamento de um novo modelo de desenvol-
vimento para o século XXI, por meio da construção de uma sociedade susten-
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tável. Ao adotar uma abordagem que busca integrar questões relativas ao meio 
ambiente e ao desenvolvimento, a declaração tem por objetivo “[...] satisfazer 
às necessidades básicas, elevar o nível da vida de todos, obter ecossistemas me-
lhor protegidos e gerenciados e construir um futuro mais próspero e seguro” 
(BRASIL, 1992, n.p.).

A Agenda 21 trouxe à tona um dos grandes desafios a serem supe-
rados para o êxito no combate à pobreza, à fome, às doenças, ao analfabe-
tismo e à deterioração contínua dos ecossistemas, qual seja, a dificuldade no 
financiamento dos custos das ações, dos objetivos, das atividades e dos meios 
de implantação estabelecidos na declaração. Entretanto, o cumprimento das 
metas depende da ação de diversos atores em diferentes situações, capacidades 
e prioridades ao longo de diversos países e regiões. 

Não obstante, o documento foi firmado em consenso por 179 países 
e o êxito do compromisso político foi de responsabilidade compartilhada, so-
bretudo pela ausência de força cogente para a sua implementação e execução. 
Além da cooperação internacional, faz-se necessário os esforços dos governos 
nacionais e locais. 

O Capítulo 14 da Agenda 21, cujo tema é a promoção do desenvol-
vimento rural e agrícola sustentável, aponta para o grande desafio no século 
XXI, atender a necessidade do aumento da produção de alimentos frente ao 
crescimento populacional e, ao mesmo tempo, evitar a exaustão, ainda maior, 
dos ecossistemas envolvidos nas atividades de cultivo.  

A Agenda 21 descreve ainda que o desenvolvimento rural e agrícola 
sustentável deve ter como principal instrumento “[...] a reforma da política 
agrícola, a reforma agrária, a participação, a diversificação dos rendimentos, a 
conservação da terra e um melhor manejo dos insumos” (BRASIL, 1992, n. p.).

O Capítulo 32 da Agenda 21, por sua vez, tem como área do progra-
ma o fortalecimento do papel dos agricultores. 

O agricultor, sobretudo o de pequena escala, baseado na subsistência 
ou no trabalho familiar, é a chave fundamental para alcançar a sustentabilida-
de tanto nos países desenvolvidos como nos em desenvolvimento. Isso porque, 
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por vezes há “[...] um acesso limitado aos recursos, à tecnologia e meios alter-
nativos de produção e subsistência. Em consequência, exploram em excesso os 
recursos naturais, inclusive as terras marginais” (BRASIL, 1992, n.p.).

Outro ponto que a Agenda 21 destaca é o efeito inclusivo da agricul-
tura. “Os agricultores, em particular do sexo feminino, defrontam-se com um 
alto grau de incerteza econômica, jurídica e institucional quando investem em 
suas terras e em outros recursos” (BRASIL, 1992, n.p.). Assim, ao se imple-
mentar políticas públicas e programas de fortalecimento das atividades agrí-
colas por meio de incentivos e de educação ambiental, o agricultor passa a ser 
capacitado para gerir os recursos naturais de forma eficiente e sustentável. A 
preservação dos ecossistemas é fator decisivo para a subsistência das famílias 
rurais e de suas comunidades.

O contexto agrícola brasileiro

No contexto histórico da produção agrícola nacional, Como já men-
cionado na introdução deste capítulo, o Brasil sempre preferiu incentivar e de-
senvolver políticas voltadas para a agricultura mercantil, em larga escala, sem, 
contudo, levar em consideração as externalidades negativas que esse sistema 
produtivo traz para a sociedade – desemprego, êxodo rural, desmatamento, 
esgotamento do solo, entre outros efeitos nocivos ao meio ambiente. 

Entretanto, desde o início do seu desenvolvimento agrário, concen-
trou-se os esforços no cultivo de culturas específicas – a cana de açúcar, o café 
e hoje a soja.

De acordo com Cirlene Luiza Zimmerman (2009, p. 90), o cenário e 
os investimentos maciços em plantações de monocultura podem até garantir, 
por certo tempo, o crescimento econômico de um país. Todavia, essa prática 
agrícola não gera desenvolvimento. É dependente da volatilidade do mercado 
e, pode, inclusive, fomentar ou aumentar os quadros de instabilidades gerando 



O COMUM E OS COMUNS: TEORIA E PRÁTICA PARA UM BEM 
VIVER PLANETÁRIO

331

a exclusão social, o desemprego e a miséria. Sem contar, é claro, com os male-
fícios provocados aos ecossistemas envolvidos.

Dessa forma, um novo padrão de produção, orientado pela susten-
tabilidade ambiental e pelo desenvolvimento sustentável, passa a reger as po-
líticas públicas de modo a buscar a adequação a essa nova realidade por meio 
da agroecologia, da agricultura orgânica e, no Brasil, da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica.

A política nacional de agroecologia e 
produção orgânica

Os primeiros estudos baseados em agroecologia evocam ao início 
do século passado. No entanto, foi a partir da década 1980 que a sua base con-
ceitual e metodológica passou a ser mais difundida. Trata-se, assim, de uma 
ciência que estuda o funcionamento de agrossistemas e de suas interações, 
tendo como premissa fundamental, o princípio da conservação, da ampliação 
da biodiversidade dos sistemas agrícolas como forma de autorregulação e da 
sustentabilidade. 

Os sistemas agroecológicos buscam aprimorar técnicas que propi-
ciem a menor dependência possível de insumos externos e a conservação dos 
bens naturais que integram um determinado ecossistema. Busca-se maximizar 
os potenciais energéticos e nutritivos como forma de minimizar os processos 
corretivos artificiais. 

Os conhecimentos tradicionais desprezados pela agricultura mo-
derna são resgatados e impulsionados pelos sistemas agroecológicos sem que 
isso, todavia, represente a adoção de técnicas arcaicas de cultivo. Isso porque 
se procura “[...] utilizar o que há de mais avançado em termos de ciência e 
tecnologia para criar agroecossistemas sustentáveis e de alta produtividade, 
que apresentem características mais semelhantes quanto seja possível às dos 
ecossistemas naturais” (ASSIS; ROMEIRO, 2002, p. 72).
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 As ações agroecológicas são concebidas por meio de sistemas pro-
dutivos heterogêneos, multifacetados e interdisciplinares que pressupõem a 
manutenção de policultivos. “Com a diversificação, estes sistemas tomam-se 
mais estáveis por aumentarem a capacidade de absorver as perturbações ine-
rentes ao processo produtivo da agricultura (sobretudo as flutuações mercado-
lógicas e climáticas)” (ASSIS; ROMEIRO, 2002, p. 67-70). Tem-se, assim, um 
método que aumenta a capacidade de auto-reprodução e de auto-regeneração 
dos bens naturais, especialmente o solo. 

A agricultura orgânica, por sua vez, é definida como:  

[...] um sistema de gerenciamento total da produção agrícola 
com vistas a promover a saúde do meio ambiente preservan-
do a biodiversidade, os ciclos e as atividades biológicas do solo, 
enfatizando o uso de práticas de manejo em oposição ao uso de 
elementos estranhos ao meio rural. (FIORILLO, 2006, p. 494). 

A agricultura orgânica é uma das técnicas praticadas na produção 
rural agrícola. E, dependendo do processo aplicado, “[...] apresenta alguns 
vieses expressos em diferentes formas de encaminhamento tecnológico e de 
inserção no mercado, onde em função de como esta ocorre, os limites teóricos 
da agroecologia são respeitados em maior ou menor grau” (ASSIS; ROMEIRO, 
2002, p. 74).

Nesse contexto, observa-se que a agroecologia e a agricultura orgâ-
nica não são sinônimas. A primeira, a agroecologia, propõe a ruptura com o 
paradigma da mecanização e da manipulação química que vê o meio ambiente 
como um instrumento, um meio de exploração econômica; busca harmonizar 
o desenvolvimento rural com a agricultura sustentável, ao passo que, a agri-
cultura orgânica é o “[...] conjunto de procedimentos que envolvam a planta, 
o solo e as condições climáticas, produzindo um alimento sadio e com suas 
características e sabor originais” (ASSIS; ROMEIRO, 2002, p. 74).

No Brasil, o marco legal da Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica é a Lei n. 10.831, de 23 de dezembro de 2003. A agricultura 
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orgânica como é popularmente conhecida, consiste no sistema que adota téc-
nicas específicas comprometidas na sanidade e organicidade da produção de 
alimentos vivos. O sistema orgânico de produção também abrange as práticas 
denominadas ecológica, biodinâmica, natural, regenerativa, biológica, agroe-
cológicas e permacultura (BRASIL, 2003).

A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica tem como 
um de seus objetivos, promover ações indutoras para a transição agroecológica 
que consiste no “[...] processo gradual de mudança de práticas e de manejo 
de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio da transforma-
ção das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais” 
(BRASIL, 2003, n. p.).

A previsão expressa de uma transição agroecológica é de grande im-
portância para a recuperação de áreas degradadas pelo uso indevido do solo, 
principalmente pela prática de monoculturas. A sustentabilidade das ações 
contempladas na transição proposta, ao utilizar as sementes naturais, livres de 
modificação genética, do uso de fertilizantes solúveis e de pesticidas químicos, 
reverencia a prática de uma agricultura ecologicamente equilibrada. 

A agroecologia e a agricultura orgânica também atuam no campo 
social. Contribuem para a equidade de gênero, para inserção do adolescente 
no mercado de trabalho e, ainda, reposiciona os agricultores familiares, os po-
vos e as comunidades tradicionais na cadeia de produção agrícola. 

A geração de novas oportunidades sustentáveis com atenção aos ve-
tores do desenvolvimento sustentável e em respeito ao meio ambiente é de 
fundamental importância para se construir o caminho para uma sociedade 
mais justa e ambientalmente social.

As questões acima reportadas, apesar de tratadas de forma concisa, 
dão conta dos grandes desafios que a agricultura nacional passa a enfrentar. 
Tem-se buscado a consolidação de novos sistemas produtivos sustentáveis. 

O processo de mudança deve contar com o comprometimento e com 
as ações de múltiplos seguimentos sociais. Governos, setores empresariais, 
organizações não governamentais, indivíduos e a Sociedade em geral devem 
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contribuir para o fortalecimento de práticas sustentáveis e alteração nos fluxos 
de consumo.

Considerações finais

O ser humano é uma espécie amplamente dependente do meio am-
biente, seja de forma física, biológica ou, ainda, econômica.  Entretanto, há de 
se ter em mente que é possível promover o desenvolvimento social e econômi-
co em harmonia com o meio ambiente. 

A exploração excessiva e o manejo inadequado do solo podem ou 
poderão ser fatores negativos na produção e na valoração de recursos renová-
veis. A crescente demanda pelo aumento na produção agrícola não pode servir 
de justificativa para a falta de cuidado adequado com os recursos naturais que 
dão sustentação à agricultura e para a utilização sustentável dos sistemas de 
produção agrícola.

Não se desconhece que “A biodiversidade necessita ser protegida 
para garantir os direitos das futuras gerações”, conforme aponta Ingo Sachs 
(2009, p. 67). No entanto, “[...] isso não quer dizer que a proteção deva se 
concretizar exclusivamente em santuários invioláveis, mesmo sabendo-se que 
há necessidade de uma de áreas protegidas como parte imanente da gestão 
territorial” (SACHS, 2009, p. 67). 

É nesse sentido que o movimento agroecológico e o movimento da 
agricultura orgânica despontam, como um dos pilares de atuação e de fortale-
cimento da agenda política baseada no desenvolvimento social e econômico, 
em harmonia com o meio ambiente natural. 

Não obstante, o fortalecimento das redes agroecológicas ao longo 
dos estados e municípios brasileiros, sobretudo a partir da conscientização 
da sociedade acerca da importância da preservação ambiental, do desenvol-
vimento sustentável, da inclusão social, da segurança alimentar e do consumo 
de alimentos saudáveis, ainda há um longo caminho a ser percorrido. Esses 
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modelos apresentados são apenas dois exemplos de políticas públicas que po-
dem e devem ser fortalecidas. 
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